7. EMENTA. CRIME AMBIENTAL. ART. 60, DA LEI Nº. 9.605/98. EXISTÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO. ATIPICIDADE. ABSOLVIÇÃO.
O mencionado dispositivo não contempla a existência de infração penal quando desobedecida alguma decisão judicial, limitando-se a tipificar a conduta daquele que transgride normas legais e regulamentares, ou, ainda, funciona sem licença ou autorização. A presente infração penal, portanto, supõe a inexistência de licença ou autorização, e não sua violação. Esta última, se ocorrente, deve ser averiguada à luz de outro preceito penal que não o indicado na denúncia. No caso, como as apelantes possuíam autorização da FEPAM, não há caracterização de crime. Mais do que isso, obtiveram, após os fatos, licença de operação para incorporações de resíduos sólidos industriais em solo agrícola. Não constitui demasia referir, nesse ponto, a expressiva jurisprudência deste órgão fracionário, que, em casos tais, diante de licença posterior aos fatos, tem se orientado pela configuração de causa extintiva da punibilidade extralegal. Apelo provido, absolvendo as rés.
(TJRS.Quarta Câmara Criminal. Apelação Crime Nº. 70016261133. Rel. José Eugênio Tedesco. J. em 14/09/2006)

8. EMENTA. APELAÇÃO CÍVEL. MUNICÍPIO DE IMBÉ. COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA. RECOLHIMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS GERADOS NOS QUIOSQUES DA PRAIA DE IMBÉ. NÃO RECOLHIMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. INICIAL INDEFERIDA E EXTINTO O FEITO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO VIOLADO. OMISSÃO DO PODER PÚBLICO. CONCESSÃO DO WRIT.
1 - O direito líquido e certo é aquele cuja incontestabilidade é evidenciada de plano. Pressuposto observado.

2 - Caracterizado a omissão do Poder Público em descumprir o Compromisso de Ajustamento de Conduta, não efetuando o recolhimento dos resíduos sólidos gerados nos quiosques da praia de Imbé, cabível o manejo do mandado de segurança para defender direito líquido e certo. Apelação provida. Segurança Concedida.
(TJRS. Quarta Câmara Cível. Apelação Cível Nº. 70014610984. Relator: Wellington Pacheco Barros. J. em 02/08/2006)

9. EMENTA. AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LICITAÇÃO. EDITAL. VIOLAÇÃO AO ART. 30, II, § 1º, I DA LEI 8.666/93. INOCORRÊNCIA.

1. Em relação à suspensão da entrega dos envelopes com as propostas, entendo que houve perda parcial do objeto do recurso, uma vez que a entrega estava aprazada para o dia 31/10/2005.

2. Estando previamente previsto no instrumento convocatório a necessidade de apresentação da licença ambiental de operação para tratamento e a disposição final adequada dos resíduos de saúde em nome da licitante, não há ilegalidade por parte do Poder Público em exigi-la da apelante.

3. Ademais, a exigência manifestada no contrato visa resguardar o interesse público, uma vez que a contratação de empresa que não disponha de todas as qualificações necessárias para coleta, transporte, tratamento e disposição final de resíduos sólidos domésticos e comerciais poderia ocasionar danos ao meio ambiente e, portanto, a toda a coletividade. Logo, é plenamente viável a exigência feita pela autoridade municipal, a qual não viola o art. 30, II, § 1º, I da Lei de Licitações, conforme tem reiteradamente decidido o Superior Tribunal de Justiça. Recurso Julgado Prejudicado em Parte e, no tocante às demais questões, improvido. Unânime. 
(TJRS. Vigésima Primeira Câmara Cível. Agravo Nº. 70013379425. Relator Sérgio Luiz Grassi Beck. J. em 21/12/2005)  

10. EMENTA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PÚBLICO INESPECÍFICO. DEPÓSITO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO MUNICIPAL E TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA. DECISÃO ANTERIOR DETERMINANDO A INTERDIÇÃO DO ESTABELECIMENTO. CAUTELAR. RETIRADA DOS RESÍDUOS. PROVA FOTOGRÁFICA. FLAGRANTE DANO AMBIENTAL. PROVIMENTO LIMINAR DO RECURSO. ARTIGO 557, PARÁGRAFO 1º-A DO CPC.

Se ocorreu a interdição do estabelecimento explorado pela parte agravada, e justamente em face das péssimas condições de funcionamento da atividade de depósito de resíduos sólidos urbanos, em desacordo com a Constituição Federal/88, legislação municipal, e termo de ajustamento de conduta celebrado com a recorrente, por certo que, junto com a interdição do estabelecimento, deverá acompanhar a determinação de retirada dos resíduos ali depositados, pois inócua a medida de interdição, sem esta última determinação, até mesmo porque não se irá esperar o trâmite dos feitos que discutem a questão, para que uma tal medida seja determinada, expondo a risco a população, e mesmo os lençóis subterrâneos de água potável, tão importantes em tempos de crise de abastecimento. Recurso provido de plano.
(TJRS. Primeira Câmara Cível. Agravo de Instrumento Nº. 70012691440. Relator: Carlos Roberto Lofego Canibal. J. em 23/08/2005)

11. EMENTA. MANDADO DE SEGURANÇA. CONVÊNIO CELEBRADO PARA CONSTRUÇÃO DE USINA DE RECICLAGEM DE LIXO. INCLUSÃO DO MUNICÍPIO NO CADIN/RS. NÃO REPASSE DA VERBA DESTINADA À CONTINUIDADE DAS OBRAS. DESCABIMENTO. SUSPENSÃO DA INSCRIÇÃO NO CADASTRO INFORMATIVO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PROVA DA REGULARIDADE DAS CONTAS.
Os Convênios têm por objeto a execução de Programa de Saúde Pública ou de Proteção à Saúde Pública, qual a Reciclagem e Compostagem de Resíduos Sólidos Urbanos; por isso tanto o repasse total ou parcelado dos recursos financeiros neles previstos, como a celebração de Termos Aditivos não ficam nem podem ficar submetidos às sanções de suspensão por pendências passíveis de inclusão do ente público convenente no CADIN/RS, por força do que dispõe o parágrafo 3º do artigo 25 da lei complementar 101/2.000, de hierarquia superior, por tal, derrogatória das disposições contidas na lei estadual 10.697/96, e que faz cessar sua autoridade. O prosaico registro negativo há de ceder ao interesse público, objetivo maior dos convênios, não se prestando, para punir a população do município e da região. Segurança concedida em parte.

(TJRS. Décimo Primeiro Grupo Cível. Mandado de Segurança Nº. 70011777943. Relator: Genaro José Baroni Borges. J. em 15/07/1005)

12. EMENTA. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. PROTEÇÃO AO MEIO-AMBIENTE. DEPÓSITO DE RESÍDUOS SÓLIDOS REALIZADOS PELO MUNICÍPIO DE TENENTE PORTELA. TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA CELEBRADO COM O MINISTÉRIO PÚBLICO. INÍCIO DO CUMPRIMENTO POR PARTE DO AGRAVANTE. FIXAÇÃO DE MULTA. IMPOSSIBILIDADE.

O termo de ajustamento que está embasando a execução da obrigação de fazer, concertado em 1997, objetivava a cessação do depósito de resíduos sólidos na localidade de Braço Forte. A prova até aqui coletada demonstra que a área está toda cercada, tendo o Município deixado há muito de ali depositar o lixo, fazendo-o agora em outra localidade. Neste contexto, impossível a fixação de multa contra o Poder Público, em vista das providências para se adequar ao que convencionou com o agravado. Falta de fixação da dies a quo para a contagem da multa que leva também ao provimento do recurso. A existência de novo local aonde o agravante vem depositando o lixo desafia providências de natureza administrativa e penal, não servindo o termo de ajustamento para desencadear a execução da obrigação de fazer. AGRAVO PROVIDO NA ESTEIRA DO PARECER MINISTERIAL.

(TJRS. Terceira Câmara Cível. Agravo de Instrumento Nº. 70007766736. Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco. J. em 06/05/2004)
13. EMENTA. ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. DIREITO PÚBLICO INESPECÍFICO.  
Ação Civil Pública. Despejo indiscriminado de lixo urbano em área nativa. Necessidade de preservação do Meio Ambiente. Existência de interesses coletivos e difusos. Imposição de tratamento dos resíduos sólidos, aos cuidados do competente ente público da Administração Indireta (FEPAM). Sentença de procedência da ação principal e de extinção da ação cautelar incidental. Apelos de ambas as partes. 1 AÇÃO CAUTELAR INCIDENTAL (AC70005576962). Extinção que não ensejou recurso. Apelo do Município de Rio Grande, equivocadamente juntado aos autos desta ação. Princípio da economia processual ¿ análise conjunta dos recursos. 2 AÇÃO PRINCIPAL (AC 70005576947) a) Necessidade de fixação de prazo para a recuperação da área degradada; b) Pedido de indenização pelos danos ambientais causados. Laudos periciais divergentes. Ausência de comprovação impossibilidade de condenação do Município. APELOS PARCIALMENTE PROVIDOS. SENTENÇA REAFIRMADA, QUANTO AO MAIS, EM REEXAME NECESSÁRIO.

(TJRS. Terceira Câmara Cível. Apelação e Reexame Necessário Nº. 70005576962. Relator: Augusto Otávio Stern. J. em 05/06;2003)

14. EMENTA. ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. ACAO CIVIL PUBLICA. DESPEJO INDISCRIMINADO DE LIXO URBANO EM AREA NATIVA. NECESSIDADE DE PRESERVACAO DO MEIO AMBIENTE. EXISTENCIA DE INTERESSES COLETIVOS E DIFUSOS. IMPOSICAO DE TRATAMENTO DOS RESIDUOS SOLIDOS, AOS CUIDADOS DO COMPETENTE ENTE PUBLICO DA ADMINISTRACAO INDIRETA (FEPAM). ACAO JULGADA PROCEDENTE. HONORARIOS FIXADOS EM SALARIOS MINIMOS. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGENCIA DA SUMULA 201 DO STJ. REEXAME NECESSARIO. SENTENCA PARCIALMENTE ALTERADA EM REEXAME NECESSARIO. 
A própria administração pública reconheceu a importância da questão do lixo urbano da cidade, bem como o seu destino final. Inclusive apontou como solução um processo de reciclagem ou a realização de aterro sanitário. Ocorre que as vistorias realizadas constataram o simples despejo dos entulhos em área de vegetação nativa e próxima a nascentes de água, existindo, ainda, nas proximidades, lavoura de produção agrícola. (...) Certo de que a situação não poderia continuar da maneira em que se encontrava. A exigência de tratamento não reflete apenas em benefício imediato (preservação ambiental), mas também em proteção à saúde pública (evitando a contaminação indiscriminada), e, quiçá, atingindo o social (programas de reciclagem envolvendo a comunidade). (...) Ante a necessidade de proteger os interesses difusos e coletivos da sociedade, impõe-se ao réu a necessidade de abster-se do fato prejudicial ao meio ambiente, ou, ao menos, cercar-se das medidas existentes para minimizar as conseqüências nefastas (...)

(TJRS. Terceira Câmara Cível. Reexame Necessário Nº 70003221611. Relator: Augusto Otávio Stern. J. em 06/01;1006)
15. EMENTA. CRIME AMBIENTAL.
Comete o delito previsto no art.-54 da Lei 9605/98, o agente que determina o lançamento de resíduos sólidos provenientes da fossa anti-séptica de hospital em local inadequado provocando a mortandade de peixes.

Condenação mantida.

Pena. A pena aplicada em nova sentença não pode ser superior aquela imposta em decisão anulada, da qual somente o réu recorreu.

Agravante expungida e pena reduzida.

(TJRS. Quarta Câmara Cível. Apelação Crime Nº. 70002728921. Relator: Constantino Lisboa de Azevedo. J. em 16/08/2001) 

16. EMENTA. APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME AMBIENTAL. POLUIÇÃO POR LANÇAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS E GASOSOS, EM DESACORDO COM AS EXIGÊNCIAS DE LEI OU REGULAMENTO (ART. 54, §2º, INCISO V, DA LEI 9.605/98). ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA SENTENÇA POR DESCONSIDERAÇÃO DA CONFISSÃO NA DOSIMETRIA DA PENA. PRELIMINAR AFASTADA. MATERIALIDADE. PRESCINDIBILIDADE DE LAUDO PERICIAL ESPECÍFICO (AUTO DE EXAME DE CORPO DE DELITO). IMPOSSIBILIDADE DE SUA PRODUÇÃO EM RAZÃO DO ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES DA EMPRESA. VASTO E COERENTE CONJUNTO PROBATÓRIO A DEMONSTRAR O NÍVEL DE POLUIÇÃO E POTENCIAL DANO À SAÚDE HUMANA. CONDENAÇÃO MANTIDA. PENA. DOSIMETRIA. CONFISSÃO. REFORMA DA SENTENÇA NESTE PONTO, MEDIANTE REDUÇÃO E ADEQUAÇÃO DA PENA. DEFENSOR DATIVO. HONORÁRIOS FIXADOS PELA SENTENÇA, COM CONDENAÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ AO PAGAMENTO. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO CRIMINAL. AFASTAMENTO DE OFÍCIO. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Inviabilizada a produção de laudo pericial que ateste o nível de poluentes despejados pelo agente no meio ambiente, em razão da cessação da atividade poluidora, outros meios de prova podem suprir-lhe a falta (art.167 do CPP).

2. O crime de poluição, quando tem por objeto a tutela da "saúde humana", é de perigo abstrato, já que a própria redação do art. 54 da Lei 9605/98 faz menção à conduta de emitir poluentes em níveis tais "que resultem" ou "que possam resultar" em danos à saúde humana. 

(TJPR. Segunda Câmara Criminal. Apelação Crime Nº. 0307709-2. Relatora: Lílian Romero. J. em 02/03/2006)

17. EMENTA. Ação Civil Pública. Litisconsórcio passivo necessário. Inexistência. Prova pericial. Nulidade. Prejuízo. Inocorrência. Preclusão. Resíduos urbanos. Lixo. Destinação irregular. Danos ambientais e sociais. Obrigação de fazer.
Inexiste situação de litisconsórcio passivo necessário do Estado do Paraná, na ação intentada contra ato do Município que, desrespeitando os preceitos legais, utiliza irregularmente terreno para depósito de lixo urbano, causando degradação ambiental. Para o caso, rejeita-se a preliminar de nulidade processual consistente em eventual irregularidade na intimação do início da prova pericial (art. 431-A do CPC), pois, além de não apontada na primeira oportunidade que a parte teve para falar nos autos, inexiste demonstração de prejuízo. Configurada a irregular destinação do lixo urbano, correta a imposição de obrigação de fazer, para que seja destinada área adequada para disposição final dos resíduos sólidos urbanos, de acordo com as normas técnicas competentes, e recuperado o terreno degradado, sob pena de multa. 

Sentença confirmada em reexame e apelação não provida.

(TJPR. Segunda Câmara Cível. Apelação Cível e Reexame Necessário. Nº. 0150132-4. Relator: Pericles Bellusci de Batista Pereira. J. em 12/05/2004). 
